
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.539.712 - DF (2015/0148242-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : FERNANDO CUNHA JUNIOR E OUTRO(S) - DF008287 
AGRAVADO  : RICARDO DIAS DA SILVA JUNIOR 
ADVOGADOS : LEOSMAR  MOREIRA DO  VALE  - DF030532 
   DAYANNA FLÁVIA DINIZ  - DF028598 
   ANA CAROLINA ROQUETE E OUTRO(S) - DF031283 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CONCURSO PÚBLICO. ART. 11 DA LEI 7.479/86. FUNDAMENTAÇÃO 

DEFICIENTE. DIREITO LOCAL. SÚMULAS 280 E 284 DO STF. 
1. A alegada violação do artigo 11 da Lei 7.479/86 não pode ser conhecida, seja porque 
as razões recursais não explicam de que forma a aludida norma veio a ser violada pelo 
entendimento adotado no acórdão recorrido (a atrair o óbice contido na Súmula 
284/STF), seja porque a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no 
sentido de que as normas que se referem a servidores públicos do Distrito Federal 
devem ser tratadas como lei local (atraindo a incidência da Súmula 280 do STF). 
Precedentes: RCD no REsp 1.488.635/DF, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, DJe 29/03/2016; AgRg no AREsp 736.183/DF, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 30/05/2016; AgRg no AREsp 713.487/DF, Rel. Min. Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 04/09/2015.
2. Agravo interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 15 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto pelo Distrito Federal contra decisão proferida em recurso especial, cuja ementa 

possui o seguinte teor (fl. 559): 

ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. ART. 267 DO CPC. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. ARTS. 11 DA LEI 7.479/86. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. RECURSO NÃO 
CONHECIDO.

Em suas razões, o agravante defende que a alegada violação do art. 11 da Lei 7.479/86 foi 

patentemente demonstrada, bem como que a Súmula 280/STF não se aplica aos autos, tendo em 

vista que a referida norma legal é formalmente federal, a atrair a competência do STJ.  

Ao final, pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou, se mantida, seja o agravo 

levado a julgamento na Primeira Turma. 

Devidamente intimadas, as partes agravadas apresentaram impugnação às fls. 572/577.

É o relatório.
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VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O presente recurso 

não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no agravo interno não se 

vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Isso porque as razões recursais não explicam de que forma o art. art. 11 da Lei 7.479/86 

veio a ser violado pelo entendimento adotado no acórdão recorrido, o que faz incidir, na espécie, o 

óbice contido na Súmula 284/STF.

Ainda que assim não fosse, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça restou 

consolidada no sentido de que as normas que se refere a servidores públicos do Distrito Federal 

devem ser tratadas como lei local, atraindo a incidência do entendimento sedimentado na Súmula 
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280 do STF. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO.  PEDIDO  DE  
RECONSIDERAÇÃO DE DECISÃO  MONOCRÁTICA,  NO  RECURSO 
ESPECIAL. RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. BOMBEIRO 
MILITAR DO DISTRITO FEDERAL. CONCURSO PÚBLICO. AVALIAÇÃO 
PSICOLÓGICA. LEI 7.479/86. INTERPRETAÇÃO DE LEI LOCAL. SÚMULA 
280/STF. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
(...)
II. A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  restou consolidada  no  
sentido  de que a Lei 7.479/86 - que dispõe sobre o Corpo  de  Bombeiros  do  
Distrito  Federal  -,  a  despeito  de ser formalmente  federal, regula relações jurídicas 
próprias do Distrito Federal,  devendo  ser  tratada  como  lei  local,  o  que  atrai  a 
aplicação, por analogia, do disposto na Súmula 280/STF.
III. Inviável, assim, o conhecimento do Recurso Especial, em face do óbice  da  
Súmula  280/STF  ("por  ofensa  a  direito local não cabe recurso extraordinário"), 
aplicada por analogia.
IV.  Pedido  de  reconsideração  acolhido como Agravo Regimental, ao qual se nega 
provimento (RCD no REsp 1488635/DF, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 29/03/2016)

PROCESSUAL   CIVIL   E  ADMINISTRATIVO.  LEI  FEDERAL  
MATERIALMENTE DISTRITAL. RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO.
1.  A  Lei  7.479/1986,  embora formalmente federal, possui conteúdo materialmente   
 distrital,    pois    "aprova    o   Estatuto   dos Bombeiros-Militares  do  Corpo de 
Bombeiros do Distrito Federal". Na mesma linha de entendimento: AgRg no AREsp 
165.075/DF, Rel. Ministro Herman   Benjamin,   Segunda   Turma,  DJe  26.6.2012;  
AgRg  no  Ag 937.728/DF,  Rel.  Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Quinta 
Turma, DJe  27.4.2009;  AgRg no Ag 972.788/DF, Rel. Ministro Napoleão Nunes 
Maia Filho, Quinta Turma, DJe 1º.12.2008.
2. Assim, com relação à alegada violação da legislação materialmente distrital,  
registre-se  que  a  sua  análise  é  obstada em Recurso Especial,  por analogia, nos 
termos da Súmula 280/STF: "Por ofensa a direito local não cabe Recurso 
Extraordinário." 
3. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 736.183/DF, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 
30/05/2016)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL.
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA.
ACÓRDÃO EMBASADO EM NORMA DE DIREITO LOCAL. LEI N. 7.479/86.
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 280/STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.
I - Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, no Recurso Especial, rever acórdão 
que demanda interpretação de direito local, à luz do óbice contido na Súmula n. 280 
do Supremo Tribunal Federal (...)
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IV - Agravo Regimental improvido (AgRg no AREsp 713.487/DF, Rel. Ministra 
REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/08/2015, DJe 
04/09/2015)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2015/0148242-6 REsp 1.539.712 / DF

Números Origem:  00629745020138070001  20130110629742  20130110629742REE

PAUTA: 15/09/2016 JULGADO: 15/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : FERNANDO CUNHA JUNIOR E OUTRO(S) - DF008287 
RECORRIDO : RICARDO DIAS DA SILVA JUNIOR 
ADVOGADOS : LEOSMAR  MOREIRA DO  VALE  - DF030532 

 DAYANNA FLÁVIA DINIZ  - DF028598 
 ANA CAROLINA ROQUETE E OUTRO(S) - DF031283 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital - Exame Psicotécnico / Psiquiátrico

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : FERNANDO CUNHA JUNIOR E OUTRO(S) - DF008287 
AGRAVADO  : RICARDO DIAS DA SILVA JUNIOR 
ADVOGADOS : LEOSMAR  MOREIRA DO  VALE  - DF030532 

 DAYANNA FLÁVIA DINIZ  - DF028598 
 ANA CAROLINA ROQUETE E OUTRO(S) - DF031283 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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